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Breve relato: 

· Em 1994, trabalhando numa escola Freinet, a primeira experiência. Estava estudando Pedagogia;

· Tinha o mesmo discurso do “Não fui formada para isso!”, ao saber que dois estudantes com deficiência fariam parte da turma da 2ª série – escolhi a Habilitação em Educação Especial;

· Conhecendo alguém especial, que trabalhou com a Pedagogia Freinet em instituição especial, tive a oportunidade de conhecer os princípios da inclusão. Identifiquei-me com o trabalhar pedagogicamente a educação da pessoa com deficiência, e não sob a visão clínica;

· Descoberta no final do curso de graduação: não é preciso saber sobre deficiência para ensinar, é preciso saber... Ensinar!!!!;

· Apresentando o projeto de final de curso sobre Freinet e Inclusão, provei da frieza de colegas de classe e da professora: “e fez-se o silêncio...”

· O saber-fazer: a teoria e a prática escolar - na prática experimentei a teoria. Estudantes com e sem deficiência, trabalhando cotidianamente todo o turbilhão de seus saberes com as técnicas e a filosofia Freinet - oportunidades de aprendizagem para todos, cada um no seu tempo, cada um por meio da sua experiência, e muito mais...

· No final das contas, hoje eu sei... Nem sensibilização, nem curso de formação anterior à experiência, e sim a busca do como fazer.

Motivos para agirmos pela Inclusão:

· Estar na escola comum é direito de todos - A partir da Inclusão revolucionar as relações de poder: quem sou eu para definir quem entra, quem fica, quem sai?

· Convivência entre as diferenças – respeito à diversidade;

· Melhoria do ensino – urgente! Na verdade o movimento da inclusão traz à tona uma triste realidade: é preciso aprofundar as discussões sobre a organização pedagógica nos sistemas de ensino, é preciso melhorar para todos;

· Qualidade de vida (trabalho, saúde): as pessoas com deficiência têm ganhos incalculáveis participando ativamente da vida em sociedade, em todos os âmbitos, e tendo oportunidade de ter suas necessidades atendidas;

· Conhecimento acessível a todos: não tem sido assim – com a aceitação da institucionalização da pessoa com deficiência, qual é o acesso que ela terá aos saberes a que todos têm? Pessoas com deficiência visual ou auditiva têm acesso às informações?;

· Sociedade acessível: no geral, as cidades, os edifícios, os meios de comunicação, ambientes de lazer, etc. estão acessíveis a todos, independentemente de deficiência?

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Fundamento: garantia do direito à diferença

Princípios: 

· Reconhecimento e a valorização da diferença na igualdade de direitos;

· Educação para Todos.

Diretrizes: 

· Democratização do acesso, permanência e prosseguimento dos estudos com educação de qualidade; 

· Democratização da gestão escolar – participação da comunidade escolar

· Construção do projeto político pedagógico da escola

Educação Especial: Modalidade de Ensino
· Constituição Federal – a educação é para todos, como direito indisponível;

· LDBEN – o atendimento educacional especializado deve se dar preferencialmente no ensino regular;

· Convenção de Guatemala –– contra todas as formas de discriminação - tem força de decreto.  

Buscar superar a discussão de ser ou não ser direito. O direito está posto e é o mesmo para mim, para você, para todos: o direito ao sentimento de pertencimento, ao fato de ser e estar...

Brevíssimo histórico da visão de atendimento à pessoa com deficiência:

· Assistencialismo – Entidades – segregação (a pessoa com deficiência é um ser “inacabado”)

· Integração –classes especiais - escolarização em salas especiais e salas de recursos – normalização da deficiência (adequar a pessoa com deficiência para que chegue o mais próximo da normalidade  - conflitos em relação a alfabetização e ensino de conteúdos – qual o papel da escola). 

· Inclusão – adequação de todos os âmbitos e não mais do estudante com deficiência. Na educação quem muda são as pedagogias, as práticas, a escola, o sistema de avaliação. O Projeto Político Pedagógico é elaborado por toda a comunidade escolar visando à inclusão, visando à modificação de todos os espaços para que se adequem às necessidades de todo e qualquer estudante.  

· A inclusão remete à consideração da diferença, como um valor universal, que é disponível a todos – desde os elementos de um dado grupo étnico, religioso, de gênero, à humanidade como um todo. 

· A Educação Especial não é nível de ensino, portanto não é substitutivo do ensino comum. É complementar ou suplementar e atende às especificidades. Exemplo: ensino de Sistema Braille, Soroban, LIBRAS, Língua Portuguesa para Surdos, Comunicação Alternativa Aumentativa etc.

A inclusão é um processo e se fundamenta em três fatores: 

· O primeiro é a presença do estudante na escola enquanto sujeito de direito, estar na escola, junto aos demais colegas da sua faixa etária e na sua comunidade; 

· O segundo é a participação, o relacionamento  livre de preconceito e discriminação, em ambiente acessível para que realmente todos participem das atividades escolares, com um currículo aberto e flexível; 

· O terceiro fator é a construção de conhecimentos, que significa o estudante estar na escola, participando, aprendendo e se desenvolvendo. 

Educação Especial na Rede Municipal de Ensino
· O que era:
Há cerca de 20 anos, atuando sob as perspectivas de Integração e Assistencialismo, iniciou atendimentos em classes especiais, separando estudantes por deficiência. Anos depois, em Salas de “Fracasso Escolar” passou a atender dificuldade de aprendizagem, como se a Educação Especial fosse sanar as dificuldades  da escola e do ensino. Em “Salas de Recursos” atendimento de reforço escolar e ensino de conteúdos escolares. Em 1990 celebra convênio com Instituição para encaminhamento de estudantes com deficiência.

O que precisa ser: ações de todo o sistema:

· Fundamentar o trabalho sob a perspectiva de que a inclusão não é atribuição somente da educação especial. O atendimento da Educação Especial é para estudantes com deficiência;

· Para trabalhar sob esta perspectiva é preciso rediscutir gestão democrática, ciclos, conteúdos, avaliação, como se dá a aprendizagem, diversidade e respeito às diferenças, adequações arquitetônicas (edifícios e mobiliário), como tecer a rede de apoios. 
· Organizar o trabalho em equipe da escola: estudo de casos -  entendimento do que é pedagógico, do que é especializado, do que é rede de apoio;

· Entendimento que equipe de apoio para o professor na escola é: diretor, vice, coordenador pedagógico, professor de educação especial; demais profissionais e professores: todos discutem o como fazer;

· Projeto político pedagógico: Levantamento de dados para a elaboração, tais como número de pessoas com deficiência da região, postos de saúde etc. além de discussão sobre conceito filosófico de educação sobre o qual a escola pautará seus trabalhos, e por conseguinte, Pedagogia, Metodologia etc. Cada escola deverá construir o seu, de acordo com a realidade onde está inserida. Porém, precisa ter um Referencial Teórico, além das Diretrizes da SMEC;

· Reestruturação: Exige empenho das equipes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental para a organização de encontros para formação (cursos, oficinas, palestras, seminários), troca de experiências e de apoio aos professores do ensino comum. A reestruturação demanda transformação;

· A transformação: não representa abandono do sistema anterior, mas sua ressignificação. Exige a consciência de que podemos ser aliados de um olhar diferente e sugere a crítica ao padrão e importância do reconhecimento da diferença. É preciso investir na formação continuada, investir no conhecimento de como se dá a aprendizagem;

· A transformação está em processo. As Assessorias têm trabalhado com enfoque na Inclusão com ações importantes;

· A Educação Especial, sozinha, não faz a inclusão, assim como o professor comum sem apoio na escola. É preciso trabalho em equipe, e que todos que a compõem falem objetivamente sobre as ações a serem concretizadas, dificuldades e sucessos, entre outros;
· Metas: Que o estudante com deficiência tenha o acesso ao conhecimento na sala regular. Que tenha a mesma oportunidade que os demais: quando tiver dificuldade de aprendizagem será atendido pelo reforço escolar, quando precisar do Atendimento Educacional Especializado, este será oferecido na escola em que estuda. Proporcionar ao estudante com deficiência freqüência na sala comum da escola regular mais próxima de sua casa e atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular de ensino e na escola mais próxima de sua residência. Formação permanente de todos os professores da rede por meio de estudos e cursos e garantir acesso, permanência e Educação com qualidade. 

Ressignificação do atendimento nas salas de recursos:

· Em 2005, trabalho estudo intensivo sobre Inclusão;
· Formação atualizada aos professores de Educação Especial, com informações mais adequadas para o atendimento educacional especializado;

· A partir de 2006, o Atendimento Educacional Especializado é redirecionado às especificidades dos estudantes com deficiência: auditiva, visual, mental e físico-neuromotor;
· Levantamento dos estudantes com deficiência na rede – censo escolar – para aquisições e adequações necessárias; 

· Apoio ao professor do ensino comum e demais profissionais da escola, realizado pelo professor de educação especial daquela escola.

Trabalho da Assessoria na SMEC, entre outros:

· Desenvolver estratégias para a implementação da Política de Inclusão;
· Orientar pais, professores e gestores sobre os direitos e deveres dos estudantes e do estado quanto a Inclusão;
· Planejar os gastos dos recursos do orçamento para formação, aquisição de equipamentos e materiais, adequação arquitetônica etc. das escolas municipais; 
· Rever os convênios com instituições de educação especializada para que atendam às diretrizes da inclusão: adequação das parcerias de acordo com a inclusão, sendo complementar e não substitutivo ao ensino comum;

· Descentralização de todos os serviços de Educação Especial: o estudante deixa de ser o “da inclusão”, o “da assessoria”;

· A Assessoria “assessora” a escola, pais, professores etc., professor de educação especial faz os atendimentos e apoios, trabalhando como parte da equipe da escola;

· A responsabilidade pelo transporte adaptado, antes parte da Assessoria, vai para a Secretaria Municipal de Transportes;

· A organização da Educação Física Adaptada passa a ser responsabilidade da Assessoria de Educação Física;

· Ações no sentido de que, ao longo dos próximos anos e em sua totalidade, os estudantes com deficiência possam freqüentar a escola e a Sala de Atendimento Educacional Especializado  mais próximas de sua residência;

· Fazer parte da elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola com ênfase na Inclusão Educacional dos estudantes com necessidades educacionais especiais, que são todos.

Aquisições:

· Aquisições: materiais, equipamentos de Tecnologia Assistiva, transporte (ônibus, ônibus e van adaptados);

· Recebimento de Sala Multimeios totalmente equipada, enviada pela SEESP/MEC;

· Recebimento de Kits para todos os estudantes cegos, enviados pela SEESP/MEC;

· Recebimento de publicações da SEESP/MEC, relativas aos subsídios para a Educação Inclusiva, já distribuídas às escolas; 

· Reprodução e distribuição da cartilha “O Acesso dos Alunos às Classes e Escolas do Ensino Regular” da PFDC;

· Ampliação das Salas do Projeto Brincar Para Todos (antigo Criando Asas) para atendimento especializado a crianças de 0 a 6 anos;

· Continuidade do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade - SEESP/MEC para a formação de gestores e educadores;

· Continuidade nos Projetos: SESC: Natação para Estudantes com Deficiência; Dança Inclusiva, Esporte Adaptado.

Destaque da SMEC para o desenvolvimento da Educação Inclusiva:

Cinco Assessorias de Planejamento Administrativo Educacional: 

· Educação Étnico-racial; 

· Educação Ambiental; 

· Educação Física; 

· Apoio Integral à criança e ao Adolescente em situação de risco e vulnerabilidade social;

· Educação Especial.
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